
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCO DA ROCHA - ESTADO DE SÃO PAULO 

CONCURSO PÚBLICO 004/2018 

EDITAL DE RETIFICAÇÃO 01 

 

A Prefeitura Municipal de Franco da Rocha, no uso de suas atribuições, torna pública, por meio do Instituto 

de Gestão e Desenvolvimento Social - IGDRH, a presente Retificação, para que: 

1. Onde se lê : Item 3:  Planejar, preparar, ministrar e avaliar intervenções em iniciação, formação e 

aperfeiçoamento de atletas de Tênis de Vôlei; 

Leia-se : Item 3: planejar, preparar, ministrar e avaliar intervenções em iniciação, formação e 

aperfeiçoamento de atletas de Vôlei; 

2. Incluímos na retificação a abertura da inscrição do cargo de Médico Ginecologista: 

CARGO 

 

VAGAS 

 

CARGA 
HORÁRIA 

SALÁRIO ESCOLARIDADE ATRIBUIÇÕES 

MÉDICO 

GINECOLOGISTA 

 

01 12 hrs semanais 

 

R$ 3.991,10 

 

Ensino Superior (Medicina)+ especifico 

na área de atuação + CRM  

1. executar no âmbito de sua 

especialidade as atribuições descritas 

acima como aplicáveis para todas as 

especialidades do cargo de médico;  

2. realizar consultas em crianças, 

adolescentes e adultos de ambos os sexos 

encaminhados pelos médicos da rede 

municipal de saúde;  

3. prescrever, instruir e acompanhar 

tratamentos específicos à especialidade 

exercida;  

4. responsabilizar-se pelo envio da contra 

referência para a unidade de origem do 

usuário;  

5. participar dos processos de vigilância à 

saúde através da detecção e notificação 

de doenças infectocontagiosas e 

preenchimento dos instrumentos e fichas 

adequadas para este fim, quando ainda 

não tenha sido notificado;  

6. ser apoio matricial e de capacitação na 

sua área específica;  

7. participar das reuniões da unidade ou 

outras sempre que convocado pela gestão 

da Secretaria Municipal de Saúde ou da 

unidade;  

8. orientar e supervisionar estagiários e 

outros profissionais;  

9. desenvolver ações de saúde da mulher 

em todas as fases da vida, desde a 

infância, passando pela adolescência, fase 



reprodutiva, climatério, menopausa e 

terceira idade;  

10. atender no domicílio quando houver 

planejamento específico da unidade de 

saúde;  

11. prestar assistência médica específica 

nas questões ginecológicas e obstétricas;  

12. realizar os procedimentos 

especializados da área como: vulvoscopia, 

colposcopia, biópsia de colo do útero, 

vagina e mama, eletro e criocauterização 

do colo do útero e de condilomatoses, 

colocação e retirada do DIU, orientação 

paracolocação e uso de diafragma, de 

preservativo feminino e masculino, etc.;  

13. realizar ações de prevenção e 

assistência à concepção e anticoncepção 

com atenção especial a prevenção da 

gravidez na adolescência;  

14. realizar ações de vigilância 

epidemiológica específicas da saúde da 

mulher;  

15. planejar, controlar e executar as 

atividades relacionadas ao atendimento 

primário e emergencial de saúde;  

16. realizar exames clínicos, diagnósticos 

e tratamento médico dentro da 

especialidade e, requisitar e analisar 

resultados de exames;  

17. examinar pacientes, manter seu 

registro com anotação sobre possível 

diagnóstico e tratamento prescrito;  

18. participar do acolhimento atendendo 

as intercorrências dos usuários;  

19. acompanhar o paciente verificando a 

evolução da doença e, encaminhar o 

paciente a profissionais ou entidades 

especializadas;  

20. aplicar recursos de medicina 

preventiva, curativa ou terapêutica para 

promovera saúde e bem-estar do 

paciente;  

21. realizar atendimento ao paciente, 

emitir atestados, realizar procedimentos 

cirúrgicos;  

22. participar de programas de vigilância 

epidemiológica, educação em saúde 

pública, treinamento e orientação ao 

pessoal de apoio;  

23. atuar em equipe multiprofissional no 

desenvolvimento de projetos 

terapêuticos individuais, familiares e 

coletivos em unidades de saúde e nas 

comunidades locais,realizando clinica 

ampliada;  

 



24. realizar encaminhamentos com ou 

sem preenchimento dos 

prontuários,conforme definição da 

secretaria municipal de saúde;  

25. articular recursos intersetoriais 

disponíveis para diminuição dos agravos à 

saúde dos pacientes;  

26. fiscalizar ambientes públicos e 

privados de alta, média e baixa 

complexidade,analisar documentos 

recebidos das atividades fiscalizatórias e, 

avaliar o impacto de medidas adotadas na 

fiscalização;  

27. promover a vigilância em produtos e 

serviços que possam afetar a 

saúde,exigindo providências de pronta 

regularização;  

28. orientar e atender o público em geral 

e atuar como agente 

multiplicador,promover reuniões técnicas 

interinstitucionais e desenvolver projetos 

internos e intersetoriais de fiscalização e 

intervenção;  

29. analisar e acompanhar os 

encaminhamentos de processos que 

couberem;  

30. articular ações com unidades de 

saúde, departamentos, secretarias e 

outros órgãos públicos, envolvendo 

saneamento, meio ambiente e riscos 

sobre a saúde humana, ambiental e de 

animais;  

31. efetuar pesquisas em novas 

legislações e informações técnicas 

(municipal,estadual, federal e 

internacional) de uso na área de vigilância 

da saúde pública;  

32. investigar surtos, acidentes e 

ambientes de risco, planejar e atuar em 

ações de controle e prevenção a agravos, 

epidemias e endemias;  

33. promover atividades de capacitação, 

formação e educação;  

34. elaborar relatórios técnicos sobre 

atividades desenvolvidas;  

35. participar do planejamento das 

atividades a serem desenvolvidas na 

instituição por residentes, estagiários ou 

voluntários;  

36. planeja, organiza, supervisiona e 

executa programas de defesa 

sanitária,realizando estudos e pesquisas, 

aplicando conhecimentos, dando 

consultas,fazendo relatórios, exercendo 

fiscalização e empregando métodos para 

asseguraro controle da zoonoze, a 

produção racional e econômica de 

alimentos e a saúde da comunidade;  



37. fazer a profilaxia, o diagnostico e o 

tratamento de doenças de animais 

e,realizar procedimentos clínicos, 

cirúrgicos e anátomo-patológicos em 

animaisdomésticos;  

38. realizar a vigilância e controle das 

zoonoses e o controle das populações de 

animais domésticos, silvestres e da fauna 

sinantrópica;  

39. realizar supervisão e controle da 

aplicação de praguicidas e de manejo 

ambiental para o controle de pragas;  

40. realizar diagnóstico laboratorial de 

zoonoses e outras patologias de animais;  

41. realizar atividades relacionadas ao 

controle zôos sanitário de animais 

selvagens cativos;  

42. desenvolver ações de vigilância em 

saúde de baixa, média e 

altacomplexidade nas áreas ambiental, 

sanitária e epidemiológica;  

43. fiscalizar ambientes públicos e 

privados, promovendo a vigilância de 

produtos e serviços que afetam a saúde;  

44. articular ações com unidades de 

saúde, departamentos, secretarias e 

outros órgãos públicos e privados, 

visando à promoção à saúde;  

45. investigar surtos, acidentes e 

ambientes de risco e, planejar e atuar em 

ações de controle e prevenção a agravos, 

epidemias e endemias;  

46. atuar em equipe multiprofissional e, 

orientar e supervisionar estagiários e 

outros profissionais na execução de seus 

serviços;  

47. zelar pela limpeza e conservação de 

materiais, equipamentos e do local de 

trabalho;  

48. executar outras tarefas de mesma 

natureza ou nível de 

complexidade,associadas à sua 

especialidade e ambiente organizacional.  
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Franco da Rocha, 13 de Novembro de 2018. 

 
 
 
 

Francisco Daniel Celeguim de Morais 
Prefeito do Município de Franco da Rocha 


